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Sessão de 12 de março  de 1984	 ACORDÃO N o  101-75.086

Recurso n° 85.968 - IRPJ - EXS. DE 1980 E 1981

Recorrente S. BRAGA REPRESENTAÇÕES LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS - AM

IRPJ - NULIDADE - Nula se considera a decisão
de primeiro grau que silencia sobre questão
preliminar, suscitada na petição impugnativa,
como relevante na produção de prova necessá-
riaà defesa do contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso por S. BRAGA REPRESENTAÇÕES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro_
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, anular a deci.o

4"recorrida para que outra seja apreciada, na boa e devida forma.,".1/

07/
Sala das Szs , 8e-, eF), 12 de março	 de 1984

,	 /70i /	 //'
AMA 92 R • ,- '' -- e , R ‘/41- E Z	 - PRESIDENTE

,i Ivi, . ~ff
-	 ."-;40:444:fy gs-----,"

IllaWIOniNo -~ E	 - RELATOR
I jr

' VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE '1 5 ::::d 19,2?	 ZENDA NACIONAL

1Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOS
TINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUÃRIO PINTO e RAUL PIMENTEL. Ausente 5 -
'Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECURSO N9: 85.968

ACÓRDÃO N9: 101-75.086

RECORRENTE NO: S. BRAGA REPRESENTAÇÕES LIMITADA.

RELATC5RI O

S. BRAGA REPRESENTAÇÕES LIMITADA, empresa estabele-

cida em Manaus, Capital do Estado do Amazonas, depois de ter seus

livros e documentos- contSbeiS examinados pela fiscalização externa,

encontrou-se capitulada no Auto de Infração de fls. 02/03, no qual

se consignam omissão de receita e excesso de remuneração dos admi-

nistradores -que assim se descrevem:

al - omissão de receita, caracterizada pela faltade

comprovação da origem e efetiva entrega de nu-

me'rãrio, creditado a titulo de suprimentos ao

sõcio Sebastião Braga Filho:

- exercicio de 19_80- Cr$1.360.000,00 e

- exercicio de 19_81- Cr$2.160.000,00;

Cd_ omissão de receita, caracterizada pela contabi

lizaçâo fictícia de entrada de numerãrio para

evitar a ocorrência de saldo credor de caixa,

aaam desdobrada:

b.1L - lançamento efetuado em 31.12.1980, re-

ferente a cheque do Banco Ita-ú S.A, es-

tornado- no inicio do exercício seguin-

te (fls. 71:

- exercício de 1g81 - Cr$ 482.380,24; -411--7,1

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - :#0775
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b.21 - valores referentes a depOsitos feitosno

Banco Brasileiro de Descontos S.A - BRA

DESCO Csaldas de caixa1 e dados como

cheques sacados Cf is. 071:

- exercicio de 1981- Cr$ 482.748,79;

- entrada fictícia em caixa, no dia 31 de

dezembro de 1980, como valores ditos

recebidos por adiantamentos de comis-

s8es, sem que se provassem a fonte e o

efetivo recebimento dos recursos ICf is.

891:

- exercício de 1981- Cr$ 2.348.448,60;

- excesso de remuneração dos administradores cal

culado em função de 30% do lucro real declara
-

do:

- exercício de 1981- Cr$ 559.564,50.

Inaugurando o litígio apOs haver requerido e obti-

do, nos termos do artigo 69, inciso I, do Decreto n9 70.235, de

06.03.1972, acrescimo de qüinze dias ao prazo para impugnar a exigên

cia fiscal, a empresa ofereceu a petição impugnattva de fls., 28/33

dizendo, expresssamente, em proêmio de sua defesa:

"As legislaR8es comercial e fiscal ao exigir
que a escrituraçao contãbil das pessoas jurldicasfi
que sob a responsabilidade de profissional habilita:
do, visa assegurar a correição do trabalho conta=
bil, cuja execução deve obedecer as regras ditadas
pela têonica contêbil.

Acontece, muita vez, que, embora a escritura-
ção contgIbil da empresa estçja a cargo de PROFWSIO
NAL IWILITADO, por diploma expedido por estabeleci
mento autorizado a fazâ-lo, o profissional que opol:
ta, não tem condiçaes intelectuais de fazer o trab'ã
lho de escrituração.

Daí a ocorrência de erros grosseiros de esori-
turaçÃo gerando a formação de um resultado errôneo,
com sírios prejuízos, muita vez para o contribuin-
te, que se vã tributado pelo Fisco,por qlhas e er-
ros em sua escrita contãbil e fiscal.

///,7	 r_
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g o caso dos autos, A escrita da impugnante tem
inúmeros erros o que gerou a imputação fiscal con--
si.ãnada no Auto de Infração.

Tais erros foram praticados pelo profissio-
nalencarregado de elaborar a escrituração da Impug
nante, demonstrando assim, não possuir habilitação
profissional para tal. E eles são de tal monta que
melhor seria inexistir escrituração, apurando-se o
lucro da lmpugnante por arbitramentoconforme auto
riza a legislação do Imposto de Renda Cart. 399,
ciso IV do Decreton9 85.450/80-RIR)."

Depois de fazer semelhante exOrdio, a defesa 	 ex

põe contraditas que podem ser sintetizadas em afirmar:

- que os suprimentos de caixa correspondem a um ar-

tifo utilizado pelo profissional encarregado da

escrituração contâbil da empresa, visando elimi

nar o saldo credor da conta Caixa, provocado pela

não escrituração dos valores dos cheques emitidos

pela empresam perlodo, de acordo com os extra-

tos das contas-correntes mantidas no Banco Itaii

e Banco Brasileiro de Descontos S.A - BRADES

CO e que eram trazidas â colação (documentos n9s

1 a 25 -- fls. 34/58), e que em face doa motivos

alegados Solicitava a realização de diligência a

fim de comprovar tais omiss8es de lançamentos,que

determinaram a ocorrência da imputação fiscal con

signada no Auto de Infração como omissão de recei

ta;

- que 'bambam refletem artifl,cio adotado pelo conta-
dor, ao dar entrada fictZcia em caixa no dia 31

de dezembro de 19.80. com lançamentos que apenas

foram criados imaginariamente nas contas dos cita

dos estabelecimentos bancgtrios;

- que a parcela apontada como recebida por adianta-

mento de comissaes é mais -um erro grosseiro	 do

profissional encarregado da escrituração da su-

plicante e por se referir a una entrada fict' ,p

)
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cia em Caixa e haver sido diferida, não afetou o

resultado final da empresa;

- que a parcela constante do Auto de Infração como

sendo excesso de remuneração "pro labore" deve

ser excluída da tributação uma vez que, tendo si-

do calculada com base no lucro real declarado, li

mitada tal despesa em 30% desse lucro reajustado

com as parcelas dadas por omissão de receitas, mo

dificou-se a base de cálculo da remuneração "pro

labore" e asàim, prevalecendo a ação fiscal, o a-

ludido excesso deixa de existir.

A petição impugnativa foi julgada pelo Delegado da

Receita Federal em Manaus que lhe deu deferimento parcial apenas pa-

ra excluir da base de câlculo o excesso de remuneração dos sOcios

dizendo que "com o reajustamento do lucro real declarado, a despesa

com a remuneração dos s6cios passou a estar dentro dos limites per-

mitidos pelo regulamento do Imposto de Renda."

El4 Apelo recurà6rio tempestivo, a empresa transfere

a solução do pleito para este Conselho de Contribuintes, desenvolven

do o seu entendimento anterior, quanto â questão de mérito, e, por-

que a autoridade julgadora de primeiro grau não se pronunciou a res-

peito da diligência requerida, protesta por cerceamento do direito de

defesa, renovando o pedido de diligência para efeito de apurar-se o

verdadeiro crédito tributârio, requerendo:

- que se baixe o processo em diligência requerida

na fase tmpugnat6ria, para reexame da sua escritu

ração, a fim de que se verifiquem os erros aponta

dos na peça inicial defensiva;

- que, apOs o exame da escrituração e se for con-

clía,do por seu aproveitamento que se proceda aos
ajustes nenessRrins A apuraçgn do efettvo nrAdi 6 

j.
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tributaria e, em caso contrario, se efetue o ar-

bitramento do lucro com base na receita bruta.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

É sabido que o dever precípuo do Conselho de Contri-
buintes consiste em apreciar não a6 o ato da autoridade julgadora de

primeiro grau, o qual devera abranger a matéria em litígio, mas tam-

bém as razeies de recurso opostas aos fundamentos da decisão proferi

da por aquela autoridade no Instrumento impugnativo.

Constituindo a impugnaão a fase processual em que

se define a matéria litigiosa e em que se possibilita ampla produção

de provas documentais ou periciais, ela deve ser precisa especifican-

do matéria-por-matéria o assunto em discussãO, de modo a proporcionar

confronto juridico-tributãrio entre as razOes do contraditório oposto

pelo sujeito passivo e as do fisco. Nesta linha de entendimento, hão

de ser expostos, na petição inicial da fase impugnatõria l como razÕes

do contraditório, os motivos de fato e de direito em que se fundamen-

ta a defesa, como dispéSe o artigo 16, inciso iII, do Decreto número

70.235, de 06.03.1972, e indicadas as diligências que o impugnante

pretenda que se efetuem, uma vez explicados os motivos que as justi-

fiquem (inciso IVI.

Em suas atribuiçÕes de õrgão julgador o Conselho de

Contribuintes segue, portanto, a simultaneidade ditada por um princi-

pio binãrio ao examinar as peculiaridades do litigio, não permitindo

que o sujeito passivo venha, na petição de recurso, reivindicar a

questãO sob fundamentos diferentes dos da petição impugnativa e nem

que a autoridade julgadora de primeiro grau deixe de ater-se aos ter-
mos do litígio, inovando a fundamentação inicial para manter a exigén

cia e se efetivamente conheceu das razaes de impugnação, não prejudi-

cando o duplo grau de jurisdição com supressão de instância, nem cau

sando cerceamento do direito de defesa, para que não ocorra qualq

///>47
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das hipOteses de nulidadea de que trata o artigo 59 do Decreto	 n9
70.235/72.

Rã, POiS, necessidade de observar os cometimentos ex

postos não s6 nas razaes de recurso em relação aos fundamentos da
petição impugnativa, senão também nos fundamentos da decisão profe-
rida pela autoridade "a quo", a fim de estabelecer-se o indispensá--
vel equillbrio na aplicação da legislação tributária dé regência.

Na presente questão, a empresa requereu, quando ofe
receu A petição iffugnativa, a realização de diligência e explicou

minudentemente os -motivos pelos quais a requeria consistentes nos

erros' grosseiros que diz terem aido praticados pelo profissional en-
carregado da escrituração, deixando de proceder a registros contá-

beis de cheques que constam de extratos bancários. O fato se afigu-

ra de possZvel procedancia, d41 a necessidade a efetuar-se a diligén
cia solicitada ensejando ampla produção de pravas. Mas a autoridade

singular decidiu a questão sem observar as sutilezas do caso, de for
-

ma que 0 seu ata decisõrio, na exposição dos fundamentos legais, dá
suporte válido ã preliminar de cerceamento do direito de defesa.

Requerida a realização de diligência no momento o

portuno como foi por ocasião do oferecimento da petição impugnativa,

competia à autoridade julgadora de primeira instância pronunciar-se

a respeito dela, como dispÕe o artigo 17 do Decreto n9 70.235172, re-
guiador do processo administrativo fiscal, em consonância também Com

o artigo 18 do citado diploma legal. Entretanto, a autoridade julga-

dora silenciou sobre as' razaes alinhadas na peça impugnateiria a res-

peito da diligência pretendida, inobservando outrossim, em seu ato

decis6rio a norma do artigo 28 do Decreto n9 70.23/72, correspon-

denteao artigo 560 do .Cdigo de Processo Civil, com esta redação:

"Art. 560 --Qualquer questão preliminar susci
tada no julgamento será decidida antes do mérito,
deste não se conhecendo se incompativel com a deci-
são daquela." 

ASSin, como o processo administratrvo fiscal



1

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 0283-006.124/82-90 	 8.

ACÓRDÃO N9 101-75.086

certo assegurar-se ao sujeito passivo o julgamento da causa em duas 1

instâncias administrativas, devendo em cada uma examinarem-se preten-
são, fundamentos e provas e como a diligência visa ao oferecimento de

provas, em que se baseiam a pretensão e os fundamentos da defesa,

a decretação de nulidade do ato recorrido se imp8e, para sua repeti

ção na boa e devida forma, apOs o que se apurar por meio da diligên

cia que não pode deixar de ser realizada, a fim de não se consumar

cerceamento do direito de defesa.

Deparando-se falta de apreciação quanto ã diligên-

cia pedida, circunstância em que os aspectos processuais ganham rele_
vância como questão preliminar de cerceamento do direito de ,defesa

em detrimento do mérito, oportuno é invocar os fundamentos do AcOr_
dão n9 103-03.617 proferido pela 3a. Câmara deste Conselho, com base

no voto do seu Eminente Presidente, Conselheiro - Relator Dr. URGEL

PEREIRA LOPES, ao julgar idêntica preliminar â que aqui se debate:

"É regra assente, em direito processual, 	 que
as questÕes preliminares devem ser apreciadas lantes
do julgamento do mérito."

A matéria esta disciplinada no art. 560 do C6.-
digo de Processo Civil, in verbis:

"Art. 560. Qualquer questão ,preliminar
suscitada no julgamento será decidida an-
tes do mérito, deste não se conhecendo se
incompatível com a decisão daquela."

,
Em vãrias oportunidades este Colegiado tem--se

manifestado no sentido de que o silêncio sobre ques
taes preliminares implica cerceamento do direito de":
defesa, acarretando a nulidade da decisão, nos ter-
mos do art. 59, II, do DwIeto n9 70.235172.

No nesno rol está o pedido de perícia, não im
porta se formulado adequado ou inadequadamente. Em
princípio, um pedido de perícia tem por escopo a
produção de provas que o requerente considera rele
vantes â sua defesa. Examinado o pedido, pode-seclig
gar â conclusão de que se trata de expediente com
intuitos procrastinat6rios, ou que foi apresentado
de acordo com as normas legais, ou que objetiva a
apuração de informaçÕes já existentes no processo,
ou desnecessãrios ao deslinde do feito, e assim por
diante.

Todavia, deve o julgador manifestar-se a res

4
qupeito, o e, no processo administrativo fiscal 7:

1
S'''dó°17 	 I
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de ser feito pela autoridade preparadora, a quem a
lei faculta o indeferimento com base no seu conven-
cimento de que a medida é desnecessária (Decreto n9
70.235/72, arts. 17 e 181.

No mlnimo, a decisão deve deixar claro que se-
guiu orientação segundo a qual a perícia era desne
cessária, como, por exemplo, se o requerente tiver
pleiteado a perícia para demonstrar que o fato "A",
que lhe foi imputado, na verdade não é "A", mas sim
"IV!, e o julgador demonstrar que, fosse "A" ou "B",
as conseqüências tributárias seriam as mesmas.

Porém, o que no se pode aceitar é o silên-
cio absoluto, como se as questões preliminares ou o
pedido de perícia, que tenho por questão preliminar,
dão constassem da impugnação.

Ainda estabelecendo-se paralelismo entre oquese
dispae no art. 31 do Decreto n9 70.235/72, acerca
do contétido da decisão de primeiro grau, e o art.
458 do C6digo de Processo Civil, sobre os requisi-
tos da sentença, é oportuno salientar a unanimidade
da Doutrina sobre a nulidade da sentença a que fal-
te: Ga)I relatOrio, ou se o relat6rio omitir pontos
relevantes; GbL fundamentações; ou Cc1 decisão.

Tambgm na Jurisprudência:

"Nula é a sentença que omite o relatOrio, ou
o faz incompleto CRF 246/39,41."

"É nula a sentença não fundamentada £RJTJESP
34/73L, como tal se considerando "a que é omissa' a
respeito de ponto relevante da defesa" (STF -- la.
Turma; RE 74.143-$P; rel. Min. Barros Monteiro...)f

Ante Q exposto, o re. or yota para que se anule ag
Wdecieão recorrida, a ,i,m de proXerir- e outra na boa e devida for»-,)--

7
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